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Avaliação de Competências em uma Instituição Hospitalar: a visão de avaliados e 

avaliadores 

 

1 Introdução 

O reconhecimento da função estratégica da área de Gestão de Pessoas faz emergir 

discussões que implicam para as organizações assumir a necessidade de gerir o desempenho 

individual e coletivo de maneira alinhada à estratégia organizacional. Neste contexto, a gestão 

de desempenho, em conformidade aos modelos de gestão articulado por competências, 

aparece como alternativa cada vez mais disseminada nos cenários acadêmicos e empresarial, 

tendo em vista sua capacidade de proporcionar a gestão alinhada de objetivos estratégicos 

organizacionais, anseios individuais e demandas ambientais. 

Esta inter-relação entre estratégia e competências pode de fato confluir em benefícios 

diretos para a organização, permitindo o alinhamento entre objetivos de curto e longo prazo, o 

aumento da sinergia entre novas e competências já existentes, bem como uma melhor 

coordenação da gestão na identificação e desenvolvimento de competências, individuais ou 

organizacionais, que devem fomentar novas estratégias (BITAR; HAFSI, 2007). 

O desenvolvimento das competências organizacionais está intimamente ligado ao 

desenvolvimento das competências individuais e, para este último, são necessários tanto o 

instinto próprio quanto investimentos organizacionais em seus funcionários (MUNCK; 

BORIM-DE-SOUZA; ZAGUI, 2012). Essenciais dentre tais investimentos estão os 

direcionados a ferramentas estruturadas, capazes de avaliar o desempenho do indivíduo em 

relação às suas entregas de competências esperadas pela empresa ao longo do tempo. A 

importância de tais instrumentos reside em seu objetivo de agregar valor à organização e ao 

indivíduo, possibilitando um desenvolvimento mútuo.  

A constatação de que as competências desenvolvidas contribuem para melhores 

desempenhos individuais e organizacionais é uma etapa fundamental na indicação da validade 

preditiva de um modelo de gestão por competências (MUNCK; MUNCK; BORIM-DE-

SOUZA, 2011). Neste ponto, entretanto, persiste o questionamento sobre a relação entre os 

objetivos propostos pelos modelos de gestão por competências e seus respectivos resultados. 

Nesse sentido, a avaliação de desempenho aparece na literatura recente como o método mais 

utilizado para mensurar os resultados e entregas dos profissionais dentro das organizações.  

Pode-se dizer que sua meta é diagnosticar e analisar o desempenho individual e grupal dos 

funcionários, viabilizando o desenvolvimento pessoal e profissional, assim como melhor 

desempenho (LIMONGI FRANÇA, 2010).  

Muitos autores da área de gestão de pessoas, administração de recursos humanos, 

gestão do comportamento, entre outros, dedicaram suas pesquisas ao assunto, resultando em 

muitas publicações sobre o mesmo. Em cenário nacional, Santos, Junior e Moura (2011) e 

Munck, Munck e Borim-de-Souza (2011) realizaram levantamentos na literatura disponível e 

constataram um volume significativo de publicações acerca do assunto. Entretanto, o que se 

encontra, na maioria dos casos, é apenas da parte conceitual do processo de avaliação, sendo 

que pouco foco é direcionado para sua construção e aplicação empírica. 

Diante destas considerações, este artigo tem como objetivo analisar a visão de 

avaliados e avaliadores a respeito do processo de avaliação de desempenho baseado em 

competências, de uma instituição hospitalar. Em seu âmbito, são consideradas a percepção 

deste grupo em relação à aplicação e objetivos de tal ferramenta de gestão, além da sua 

utilidade no desenvolvimento individual e profissional.  

Acredita-se que a gestão e, por conseguinte, a avaliação de desempenho no contexto 

dos modelos de gestão articulados por competências, constituem um dos diversos desafios 

que poderiam ou até deveriam se tornar grandes temas para uma extensa agenda de pesquisa, 

dentro do universo da área de Gestão de Pessoas. Mesmo tratando-se de um assunto bastante 



explorado por vias teóricas e conceituais, este é um tópico que merece atenção em novas 

pesquisas, principalmente empíricas, inclusive no sentido de estimular descobertas que 

poderão confrontar ou reforçar a teoria. 

A preocupação em demonstrar a visão dos avaliados e avaliadores em relação ao 

processo de avaliação de desempenho reside na tentativa de extrair todo o potencial e 

benefícios que a ferramenta pode oferecer, assim como seus focos de limitações, ainda que na 

visão de apenas os participantes da pesquisa. Será possibilitada à organização a atuação em 

pontos que necessitam revisão e manutenção, evidenciados pelo presente estudo, o que pode 

favorecer não somente a instituição como um todo, mas também seus membros. Extrapolando 

as implicações para a organização estudada, este estudo visa a atingir os gestores em geral, 

principalmente os envolvidos com a gestão de competências, instigando-os sobre este 

instrumento de avaliação capaz de fornecer informações que direcionarão a busca por 

melhores práticas organizacionais.  

 

2 Modelos de Gestão de Pessoas Articulados por Competências 

A incorporação da abordagem das competências é de tal amplitude em uma 

organização que deve levar a novos modelos de gestão e, inclusive, a novos modelos 

organizacionais (BITAR; HAFSI, 2007). De fato, a gestão de competências faz parte de um 

sistema maior de gestão organizacional, trata-se de um processo contínuo que tem como 

ponto inicial a estratégia da organização e que direciona suas ações para captação e 

desenvolvimento das competências necessárias ao cumprimento de seus objetivos (MUNCK; 

MUNCK; BORIM-DE-SOUZA, 2011). 

Dentre as razões para a incorporação de modelos de gestão articulados por 

competências, Draganidis e Mentzas, (2006) apontam duas essenciais: a) podem proporcionar 

a identificação de habilidades, conhecimentos, comportamentos e competências necessárias às 

demandas atuais e futuras de seleção de pessoal, em alinhamento às estratégias e prioridades 

organizacionais; e b) podem auxiliar a direcionar esforços para o desenvolvimento de 

indivíduos e de grupos. 

Para gerir competências, não basta apenas adotar um modelo, pois, uma vez 

incorporado, este demanda uma carga administrativa considerável, além dos conflitos 

possíveis (MARKUS, COOPER-THOMAS, ALLPRESS, 2005). Um modelo de gestão de 

competências é envolto por uma série de riscos de decomposição dos vínculos sociais e das 

pertinências coletivas, que em conjunto, podem promover uma individualização desenfreada. 

Comunicação e transparência, portanto, são essenciais, mas representam fatores imersos em 

inúmeras dificuldades, já que precisam se ajustar aos pontos de vista, linguagens e 

pertinências, nunca homogêneos (ZARIFIAN, 2003). 

Por este contexto de complexidade em que se encontram os modelos de gestão 

articulados por competências, não são raros os trabalhos encontrados que relatam os 

obstáculos e as dificuldades que envolvem sua definição e operacionalização. Markus, 

Cooper-Thomas e Allpress (2005) frisam que o maior problema no uso dos modelos de 

competência está na falta de homogeneidade na definição destas e também por sua amplitude. 

Vakola, Soderquist e Prastacos (2007) explicam que tais dificuldades estão frequentemente 

associadas à complexidade do processo exigido na identificação de competências apropriadas 

e também à do processo de construção de um modelo adequado à realidade organizacional. 

Fleury e Fleury (2004) apontam a grande dificuldade que as empresas têm no alinhamento de 

competências e estratégias. Em virtude destas e tantas outras barreiras, o modelo de gestão 

por competências acaba por perder sua utilidade passando, muitas vezes, a ser mais um 

empecilho na organização, em lugar de um sistema de suporte à gestão. 

Nesta discussão sobre os modelos de gestão baseados em competências, alguns pontos 

devem ser destacados. Há evidente necessidade de uma abordagem prospectiva e proativa dos 



modelos, com vistas a que seja permitido à organização eliminar e compensar competências 

que desde sua identificação se mostrem obsoletas. Da mesma forma, as competências, se 

desenvolvidas em consonância à estratégia, podem ser utilizadas como poderosos 

instrumentos de comunicação a fim de traduzir estratégias e mudanças em termos 

comportamentais, os quais são mais facilmente compreendidos e, portanto, aplicáveis 

(VAKOLA; SODERQUIST; PRASTACOS, 2007). 

A gestão por competências exige ainda a retomada da valorização da relação entre 

organização e indivíduo, pois ressalta a importância do ser humano competente na efetividade 

dos inúmeros processos inseridos em uma rotina empresarial. Ela pede o alinhamento dos 

propósitos coletivos e individuais dos funcionários aos propósitos organizacionais. Em um 

contexto de valorização do indivíduo e da devolução do trabalho ao homem, preocupações 

concernentes a sua historicidade, formação educacional, desenvolvimento profissional e 

relacionamento social passam a importar mais (ZARIFIAN; 2003). 

O comprometimento dos membros organizacionais, e principalmente dos gestores 

diretamente envolvidos, é também de suma importância. Os gestores não são apenas 

responsáveis por identificar competências adequadas a partir de um conjunto pré-existente, 

mas também fomentar, moldar e possivelmente dissolvê-las (BITAR; HAFSI, 2007). Afirma-

se que o fator crítico para o sucesso do desenvolvimento das competências organizacionais 

diz respeito às reais intenções dos gestores em fazê-lo, exigindo esforços constantes ao longo 

do tempo (SPANOS; PRASTACOS, 2004). 

Nota-se que para superar as dificuldades frequentes atreladas à incorporação de 

modelos de gestão baseados em competências, as ações devem ser tomadas coletivamente, em 

consideração aos objetivos organizacionais, anseios individuais e influências do ambiente. As 

mudanças não afetam somente o âmbito da empresa, mas também o do indivíduo, principal 

fator para que decisões sejam tomadas. Visualiza-se a essencialidade da comunicação 

eficiente, haja vista a partir dela dificuldades comuns como a de disseminar adequadamente o 

modelo por toda a organização, a de relacionar as competências individuais às organizacionais 

e a ativação de competências obsoletas, podem ser resolvidas com mais facilidade. 

Munck, Munck e Borim-de-Souza (2011) alertam que um modelo de competências 

pode ser considerado válido à medida que possui uma linguagem comum em diferentes níveis 

estratégicos junto à organização que o ampara, situação que permite qualidade e agilidade nos 

processos de avaliação, implantação e aprimoramento do mesmo. Cabe à organização, 

portanto, prezar por um modelo de gestão articulado por competências válido que a permita 

atuar em conformidade aos seus objetivos.  

Como observado, as competências individuais são diretamente associadas ao ambiente 

de trabalho, ou seja, às organizações. Existe uma relação íntima entre competências 

organizacionais e individuais, à medida que o profissional traz efetiva contribuição ao 

conjunto de conhecimentos da empresa, contribuindo com a manutenção da vantagem 

competitiva e, portanto, agregando valor para a organização (DUTRA, 2007). Assim, com 

enfoque na avaliação do desempenho de pessoas via competências, o tópico seguinte explora 

questões sobre competências individuais e suas possibilidades de avaliação nas organizações.  

 

2.1 Competências Individuais e Avaliação de Pessoas por Competências 

Os registros mais significativos sobre o tema originam-se na década de 1970, com os 

estudos de David McClelland. Desde então, houve ampliação das pesquisas sobre 

competências, sendo possível encontrar este termo definido em diversas formas, sob a ótica de 

diversos paradigmas, em enfoques e classificações distintas. Em nível individual, Draganidis 

e Mentzas (2006) elencam em sua pesquisa treze definições sobre o termo „competências‟, 

estabelecidas por acadêmicos e organizações de variadas localidades do mundo, desde o ano 

de 1982 até 2003. Os autores percebem que, basicamente, as competências do indivíduo são 



conceituadas como uma combinação de conhecimentos tácitos e explícitos, comportamentos e 

habilidades que proporcionam à pessoa o potencial de efetividade no desempenho de tarefas. 

Para Drejer (2002), as competências individuais significa a aplicação de qualidade do 

conhecimento em experiências e ações, ou seja, em conformidade aos resultados esperados. 

Para Maggi (2006), a competência individual representa a tradução de conhecimentos e 

experiências em ação, no decorrer de uma aprendizagem contínua. A competência é 

primordialmente „saber interpretar‟, „saber avaliar‟ e „saber intervir‟ para administrar, ao 

mesmo tempo, o desenrolar da ação e o espaço dos reconhecimentos recíprocos. O autor 

acrescenta que a competência é uma combinação de elementos distintos: a dimensão do 

conhecimento se combina inevitavelmente com a da experiência, com a dos valores, com a 

história pessoal e a história do trabalho, e tudo isso no momento da ação individual, subjetiva 

e social. A competência é então contextualizada, é específica de uma determinada situação, e 

assim, totalmente contingente; é impossível reproduzi-la ou transpô-la para outra situação. 

Em consonância, Fleury e Fleury (2004) compreendem que a noção apropriada de 

competência é associada a verbos e expressões como: saber agir, mobilizar recursos, integrar 

saberes múltiplos e complexos, saber aprender, se engajar, assumir responsabilidades e ter 

visão estratégica. Para eles, as competências são conhecimentos e habilidades em ação. 

Ademais, as competências individuais, por serem contextualizadas, serão diferentes conforme 

a pessoa atue em uma ou em outra organização. A competência do indivíduo não é um estado, 

tampouco se reduz a um conhecimento específico, ao contrário, para acompanhar dinâmico 

ambiente organizacional, as competências devem ser atualizadas e aprimoradas (MAGGI, 

2006; FLEURY; FLEURY, 2008). Para tanto, são necessários parâmetros de avaliações. 

Nas organizações de saúde, Brand e Tolfo (2007) relatam a descrição das 

competências dos profissionais não parece ser diferente. Para estarem bem preparados no 

mercado atual, é necessário que eles estejam integrados no negócio e nos objetivos da 

instituição, que possuam competências técnico-profissionais específicas para realizarem suas 

operações da melhor forma possível e, principalmente, que desenvolvam competência sociais, 

pois estarão se relacionando inteiramente com pessoas, seja o seu cliente externo ou interno. 

Espera-se que a organização observe os indivíduos que nela exercem suas funções não 

como um recurso ou um ativo, mas sim uma extensão estratégica de todos os objetivos 

mercadológicos. Ao considerar que as competências individuais identificam a proficiência dos 

indivíduos em tomarem decisões acertadas mediante situações de dificuldades complexas, 

assume-se que para tal, o desenvolvimento destas competências deve ocorrer, principalmente, 

por instinto próprio, mas, também, por investimentos organizacionais em seus funcionários 

(MUNCK; BORIM-DE-SOUZA; ZAGUI, 2012). É o departamento de RH, a partir da 

estruturação de um planejamento direcionado, o órgão responsável pelo desenvolvimento das 

competências individuais, capaz de realizar a conexão entre competências organizacionais e 

individuais (DREJER, 2002). 

Tão relevante quanto propiciar o desempenho no trabalho e o desenvolvimento das 

pessoas a partir de suas competências é investir em mecanismos de avaliação das mesmas. Em 

primeira instância, no contexto da Gestão de Pessoas, a avaliação de desempenho é a prática 

de julgamento a partir dos objetivos traçados pela organização: se os mesmos foram 

alcançados e se houve uso eficiente dos recursos. Tem como meta diagnosticar e analisar o 

desempenho individual e grupal dos funcionários, viabilizando o desenvolvimento pessoal e 

profissional, assim como melhor desempenho (LIMONGI FRANÇA, 2010).  

Especificamente, a gestão de desempenho baseada em competências considera o 

caráter de complementaridade e interdependência entre competência e desempenho. Integra, 

em um único modelo de gestão, as atividades de planejamento, acompanhamento e avaliação 

de desempenho, a partir de um diagnóstico das competências fundamentais à organização, 

desde o nível corporativo até o individual (BRANDÃO; GUIMARÃES, 2001). Esta avaliação 



fundamenta-se no conjunto de tarefas do cargo ou posição ocupada pelo indivíduo (FLEURY; 

FLEURY, 2007), sendo que o desempenho propriamente é expresso em função dos 

comportamentos (ou competências) que a pessoa manifesta e das realizações decorrentes 

desses comportamentos (GILBERT, 1978). 

Um dos conceitos mais disseminados e utilizados no meio acadêmico e empresarial a 

respeito da avaliação de pessoas baseada em competências é o de entrega. A entrega consiste, 

conforme Dutra (2001), uma dimensão da competência, referente àquilo que a pessoa pode e 

quer entregar à organização. Munck et al. (2011) acrescentam que uma pessoa deter um 

conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes, não implica necessariamente que a 

organização se beneficie diretamente deles; a verificação da entrega indicaria este benefício.  

Pode-se definir desempenho, portanto, como o conjunto de entregas e de resultados de 

um indivíduo para a organização, sendo que no processo de avaliação existem três fatores 

fundamentais em interação: o desenvolvimento, ligado à capacidade do indivíduo para 

assumir tarefas de maior complexidade; o esforço, ou seja, a energia investida para executar a 

tarefa; e, o comportamento. Uma pessoa é „competente‟ quando, através de suas entregas, 

agrega valor a si e à organização (DUTRA, 2007).  

Dutra (2001) desenvolveu um método de avaliação de competências individuais a 

partir da noção de entrega. Nele, a noção de competências articula-se à noção de 

complexidade na medida em que pessoas com maior nível de desenvolvimento são capazes de 

maior abstração e, portanto, possuem competências em maior grau de sofisticação do que 

profissionais „menos‟ desenvolvidos. Ademais, é considerado que profissionais atuantes em 

níveis de complexidade mais elevados agregam maior valor à organização. Através da 

mensuração dos níveis de complexidade do cargo, perante as competências já definidas, é 

possível medir o desenvolvimento de um indivíduo (DUTRA, 2007) Desta forma, os 

conceitos de competência, complexidade, desenvolvimento individual e agregação de valor se 

complementam e podem constituir a base para a construção de um sistema de gestão do 

desenvolvimento e desempenho pessoal. 

Outro instrumento de gestão do desempenho bastante propagado é o Balanced 

Scorecard (BSC)¸ desenvolvido por Kaplan e Norton (1997). O BSC busca avaliar resultados 

a partir da mensuração de ativos tangíveis e intangíveis de uma empresa a partir de quatro 

perspectivas de desempenho: finanças, clientes, processos internos e aprendizagem. Há uma 

visão sistêmica de hipóteses sobre causas e efeitos, sendo assim, os objetivos e indicadores 

em cada perspectiva de desempenho influenciam uns aos outros. Ao traduzir a estratégia 

corporativa em objetivos, ações e indicadores, o BSC pode subsidiar o diagnóstico de 

competências, orientando a identificação das competências necessárias à consecução de 

objetivos em cada perspectiva de desempenho. 

Há também certas organizações utilizam ainda instrumentos que permitem mensurar o 

desempenho individual no trabalho, sob a ótica de múltiplas fontes de avaliação, como o 

superior, os colegas, os subordinados e outros. A Avaliação 360 Graus justifica-se à medida 

que avaliação dos comportamentos ou competências manifestas pela pessoa envolve certa 

subjetividade, já que se baseia na observação do avaliador a respeito do avaliado.  

A percepção do avaliador sobre o comportamento do avaliado muitas vezes é 

carregada de vieses, em razão de fatores como preconceito, indulgência, severidade e 

leniência, entre outros (CAETANO, 1996). Quando a avaliação é realizada por uma só 

pessoa, por sua vez, é comum a ocorrência de distorções, como o exercício de pressão e 

controle psicossocial no trabalho. Da mesma forma, há autoavaliação, em que o funcionário é 

convidado a realizar uma análise crítica de seu desempenho. Por ser realizado pelo próprio 

indivíduo, pode ter um forte viés e falta de sinceridade (LIMONGI FRANÇA, 2010). 

Nesse modelo, o funcionário é avaliado não apenas pelo seu superior, mas também por 

outros sujeitos que interagem com ele no seu trabalho, como colegas da equipe, subordinados, 



clientes e, em alguns casos, até por fornecedores e pelo próprio funcionário (autoavaliação). 

Os supervisores representam as fontes tradicionais de informação para a avaliação, já que 

muitas vezes encontram-se em posição privilegiada para observar o desempenho. No caso da 

autoavaliação, os objetivos de desenvolvimento são favorecidos, uma vez que ao aumentar o 

envolvimento do colaborador no processo de análise, constitui um ponto de partida para o 

estabelecimento de metas futuras. A avaliação pelo subordinado também favorece os 

objetivos de desenvolvimento, pois o subordinado encontra-se numa posição apropriada para 

avaliar, em frequente contato com o avaliado, de onde se observam muitos comportamentos 

relacionados ao desempenho (BOHLANDER; SNELL; SHERMAN, 2003). 

O pressuposto, portanto, é o de que a avaliação realizada por diversos atores é mais 

rica e fidedigna do que aquela feita por uma única pessoa, pois visa a obter maior número de 

informações sobre o desempenho de um funcionário, mas, sobretudo porque os envolvidos 

passam a compartilhar a responsabilidade pelo processo e eventuais distorções na percepção 

de um dos avaliadores se diluem nas avaliações realizadas pelos demais (BRANDÃO et al., 

2008).  

Os três métodos citados, o modelo de Dutra (2001), o BSC de Kaplan e Norton (1997) 

e a avaliação 360 graus possuem suas particularidades, vantagens e desvantagens 

(BRANDÃO et al., 2008), não cabendo aqui explorá-las. Entretanto, cabe ressaltar que estes 

são instrumentos que tanto podem ser aplicados exclusivamente ou em integração, sendo esta 

última uma maneira mais robusta de gestão de desempenho baseada em competências. 

A principal vantagem de ter uma política de avaliação de desempenho dentro da 

organização é possibilitar que o desempenho individual e/ou coletivo seja aprimorado. O 

feedback sobre a qualidade do trabalho realizado é capaz de incitar melhorias no desempenho, 

possibilita a prática de ações de reconhecimento e desenvolvimento, como nível de salário e 

bonificações, promoções e demissões, necessidades de treinamento e planejamento de 

carreira, com papel determinante na motivação do funcionário (LIMONGI FRANÇA, 2010).  

Vistas as considerações teóricas relevantes à pesquisa empírica realizada, segue-se aos 

procedimentos metodológicos aplicados. 

 

3 Procedimentos Metodológicos 

 Mediante o objetivo deste artigo, classifica-se esta pesquisa como predominantemente 

qualitativa, realizada por uma abordagem descritiva (FLICK, 2009), cuja estratégia deu-se 

pelo estudo de caso (YIN, 2001). Os procedimentos utilizados para coleta de dados foram: 

análise documental, questionários e entrevistas semiestruturadas (FLICK, 2009). 

Para a pesquisa documental, com o objetivo de levantar informações sobre o programa 

de competências institucional, além da análise do processo de avaliação de desempenho 

baseado em competências adotado na organização, foi utilizado o material disponibilizado na 

página do programa de competências e avaliação de desempenho na intranet da empresa, 

contendo informações sobre histórico, metodologia, estruturação e base teórica, além de 

relatórios com os resultados das avaliações dos últimos anos. 

O questionário foi elaborado com onze perguntas fechadas e uma aberta, baseadas no 

referencial teórico levantado. As questões fechadas constituíram-se em frases afirmativas, em 

relação às quais os respondentes deveriam assinalar algum grau de concordância ou 

discordância, em uma escala Likert de cinco pontos, variando de „discordo totalmente‟ a 

„concordo totalmente‟. As afirmativas, dispostas no Quadro 1 (vide tópico 4), estavam 

relacionadas ao modelo de gestão de desempenho da organização, abordando temas como sua 

concepção e sua previsão de resultados. Havia também no questionário uma pergunta aberta 

para que o respondente pudesse expor suas sugestões e comentários sobre o modelo de gestão 

de desempenho da organização. 



Para aprofundamento de algumas questões e melhor compreensão da percepção destes 

profissionais, uma amostra do público respondente ao questionário foi definida, por 

conveniência e disponibilidade, para participar de entrevistas semiestruturadas. O roteiro 

compreendia perguntas estabelecidas com base no processo institucional de gestão de 

desempenho, levando em consideração a percepção do profissional como avaliado e avaliador 

dentro do processo.  

O universo da pesquisa representa uma população pré-definida por características 

necessárias ao estudo em questão. Estabeleceu-se, como universo, portanto, 60 enfermeiros de 

nível Sênior, das áreas de pacientes graves (UTI, Semi intensiva e Coronariana) e internação, 

todos da unidade hospitalar da organização pesquisada, consideradas áreas de alta 

complexidade, com características semelhantes em termos de formação e especialização. Este 

público-alvo foi definido em virtude de todos atenderem ao critério de atuarem no processo de 

avaliação por competências como avaliado e avaliador. Outro importante critério para 

definição da amostra foi a relativa maturidade da gestão por competências realizada para este 

grupo em relação a outros dentro da organização.  

Mediante este universo, a amostra foi definida pelos critérios de tipicidade e 

acessibilidade, dependendo apenas da disponibilidade dos profissionais convidados para 

responder ao questionário e participar da entrevista, dentro do prazo estabelecido. Foram 

distribuídos por e-mail os questionários a todos os sessenta enfermeiros seniores, sendo que 

os mesmos tiveram o prazo de sete dias para a devolução. Obteve-se 44 questionários 

respondidos e válidos, o que representa 73% da taxa de retorno. Dentre estes casos, a partir da 

disponibilidade e da acessibilidade dos respondentes, 8 foram selecionados e convidados a 

participar das entrevistas, que aconteceram ao longo de uma semana. 

Para a análise das respostas obtidas no questionário, foi utilizado o tratamento 

estatístico descritivo dos dados (frequência e média), a fim de se conseguir uma melhor 

visualização. A utilização de apenas esta técnica característica de pesquisas quantitativas não 

descaracteriza, no entanto, a natureza predominantemente qualitativa deste estudo. As 

entrevistas, por sua vez, foram interpretadas por meio da análise de discurso (VERGARA, 

2012). Buscou-se, nesse sentido, não somente a apreensão da mensagem, mas a consideração 

sobre a condição do emissor (avaliado e avaliador) e sobre o contexto no qual o discurso está 

inserido.  

Enfim, as análises confluíram na triangulação de métodos de pesquisa, utilizada com o 

propósito de sustentar e aumentar a confiabilidade os resultados obtidos a partir da pesquisa 

empírica (YIN, 2001), além de enriquecer e completar a produção do conhecimento buscado 

por esta pesquisa (FLICK, 2009). 

 

3.1 Caracterização da Organização Estudada 

A organização estudada é uma empresa privada, de grande porte na área da saúde, 

situada na cidade de São Paulo. Possui aproximadamente 10.500 funcionários em seu quadro 

de pessoal. A distribuição dos profissionais está concentrada em 61% na base da pirâmide, em 

funções operacionais e técnicas; o nível profissional, com formação superior completa, 

representa 26% do quadro, sendo que 11% destes atuam na enfermagem (Enfermeiro Jr, Pleno 

e Sênior). Médicos representam 9%. A liderança, diretores, gerentes, consultores e 

especialistas, somam 4% da população.  

A área de Recursos Humanos participa ativamente da construção do planejamento 

estratégico organizacional, que tem como base o BSC, e da definição das metas para o ciclo, 

desdobrando as mesmas por todos os níveis da liderança, correlacionando a meta pessoal e 

área de atuação, às metas estratégicas organizacionais.  

Implementado no ano de 2008, o Programa de Competências Institucional foi 

construído com apoio de uma empresa de consultoria de RH, através de modelo participativo, 



desenhado em conjunto com as lideranças, considerando a missão, visão e valores da 

instituição, planejamento estratégico, competências essenciais e entregas esperadas. O modelo 

tem como base o conceito de competências e entregas de Dutra (2007), e vem sendo 

aprimorado ao longo da implementação.  

O mapeamento das competências prevê a missão e valores da organização, requisitos 

técnicos e acadêmicos, comportamentos necessários à função e entregas esperadas. Foi 

iniciado com funcionários das áreas de Enfermagem e Equipe Multiprofissional e, atualmente, 

dos 714 cargos existentes na organização, 56% já tiveram suas competências mapeadas. De 

acordo com o planejamento e cronograma institucional todos os cargos terão competências 

mapeadas até o final do ano de 2014. 

A avaliação de desempenho é aplicada há mais de quatorze anos na instituição, tendo 

iniciado como forma de avaliar o desempenho dos profissionais de acordo com a descrição de 

cargo e metas estabelecidas pelo próprio gestor. A partir do ano de 2008, houve a 

incorporação das competências na avaliação de desempenho. Esta avaliação acontece 

anualmente, geralmente nos meses de outubro a dezembro. O período de avaliação é longo 

justamente para atingir o público que é bastante variado em termos de escala, plantões e 

facilidade de acesso a computador. A adesão a avaliação é alta, chegando a quase 100% nos 

dois últimos anos. 

O processo de avaliação de desempenho baseado em competências visa a mensurar as 

entregas realizadas pelo profissional no último ciclo (anual) com base nas competências 

mapeadas para o cargo/área, identificar pontos fortes e oportunidades de desenvolvimento, 

além de subsidiar ações de treinamento, planos de sucessão, planos de carreira, planos de 

mérito e recrutamento interno, com o objetivo de suprir necessidades atuais e futuras da 

organização, a fim de garantir a perenidade do negócio e mão de obra qualificada.   

Neste contexto, o processo é composto pelas fases: autoavaliação, avaliação parcial, 

feita pelo supervisor (caso o avaliador julgue necessário pode convidar outro profissional para 

ser um segundo avaliador no processo), e avaliação final, constituída pelas etapas de 

consenso, feedback e PDI – Plano de Desenvolvimento Individual.  

O Plano de Desenvolvimento Individual é estabelecido individualmente, com vistas a 

elaboração de um plano de ação para a manutenção dos pontos fortes e desenvolvimento das 

oportunidades de melhoria individual, estabelecendo ações, formas de execução e prazos para 

o atingimento de metas. Ainda nesta etapa, ocorre o feedback, por meio do qual o avaliado e o 

avaliador trocam suas percepções. O líder e a equipe são responsáveis por monitorar o 

progresso, verificar o que foi realizado e o que ainda falta realizar, buscar soluções que 

atendam ao plano de desenvolvimento individual, seja dentro da instituição, com treinamentos 

internos, por exemplo, seja em outras instituições com capacitações externas ou educação 

formal (graduação, pós-graduação, etc), sempre em conjunto com a área de desenvolvimento. 

 

4 Apresentação e Análise de Resultados 

Os dados coletados a partir da aplicação dos questionários foram submetidos a 

tratamento estatístico e formatados no Quadro 1.  

 
Quadro 1 – Dados obtidos a partir do questionário. 

Questões 

Escala de Avaliação 

Média Discordo 

totalmente 
Discordo Neutro Concordo  

Concordo 

totalmente  

1. A divulgação inicial da avaliação de competências 
chega a todos os funcionários permitindo uma boa 

adesão ao processo. 

0 1 2 37 4 4,0 

2. O prazo para realizar todas as etapas do processo (3 

meses) está adequado para proporcionar a participação 
de todos. 

0 4 3 30 7 3,9 

3. As competências e entregas esperadas de acordo ao 

cargo e nível do profissional são claras, não deixando 
4 15 6 19 0 2,9 



dúvidas durante o preenchimento da avaliação. 

4. Compreendo o que é esperado de mim como 

avaliado em meu cargo e nível. 
0 6 2 31 5 3,8 

5. Compreendo o que é esperado dos funcionários que 
avalio e me sinto capaz de avaliá-los. 

0 4 5 30 5 3,8 

6. A avaliação de competências e o plano de 

desenvolvimento individual possibilitam a análise e 

reflexão de pontos que considero necessários para 
auxiliar na gestão e desenvolvimento da minha carreira. 

0 5 4 30 5 3,8 

7. A avaliação de competências e o plano de 

desenvolvimento individual possibilitam a análise e 
reflexão de pontos que considero necessários para 

auxiliar na gestão e desenvolvimento da minha equipe. 

0 5 6 30 3 3,7 

8. Recebo todo o apoio que preciso da área de Recursos 

Humanos para esclarecer minhas dúvidas referentes ao 
processo. 

0 9 8 25 2 3,5 

9. A minha equipe acredita que os resultados da 

Avaliação de Competências servirão como base para o 
desenvolvimento e aprimoramento de suas carreiras. 

0 11 15 18 0 3,2 

10. Eu acredito que os resultados da Avaliação de 

Competências servirão para o desenvolvimento de 

ações de melhoria. 

1 1 4 36 2 3,8 

11. Acredito que os resultados são vistos pela área de 

Recursos Humanos e Treinamento e transformados em 

ações de desenvolvimento. 

0 3 14 27 0 3,6 

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos resultados da pesquisa. 

 

 A observação generalizada à Tabela 1 evidencia que poucos foram os itens de total 

rejeição entre os respondentes, apenas as questões 3 e 10 tiveram algum apontamento na 

opção “Discordo Totalmente”. Em contraste, quase todas as questões receberam total 

concordância, à exceção das questões 3, 9 e 11. Novamente, excluindo-se a questão 3, todas 

as outras demonstraram média geral acima de 3, indicativo da tendência à concordância às 

afirmativas, logo à adequabilidade da gestão de desempenho adotada e praticada na 

organização. 

Particularmente, nota-se que as questões 1 e 2, referentes à divulgação e o prazo para 

realização do exercício de avaliação, respectivamente, são os pontos de maior aceitação entre 

os respondentes, tendo em vista serem as questões com maior média geral (4,0 e 3,9). Ainda 

assim, não são tópicos que exprimem concordância total. Com relação às questões de menor 

média, portanto, menor concordância, tem-se as questões 3 (2,9) e 9 (3,2). 

A pergunta 3 diz respeito à transparência e objetividade da descrição das competências 

e entregas esperadas de cada profissional, já a questão 9 concerne à conexão entre os 

resultados obtidos na avaliação de desempenho e o desenvolvimento e aprimoramento da 

carreira. Os baixos valores obtidos para ambas remetem a uma possível necessidade de 

revisão das competências e as entregas esperadas, de modo a facilitar a compreensão do que é 

esperado de cada indivíduo, para que desta forma possam trabalhar para alcançar as 

expectativas, aumentando a perspectiva de carreira e desenvolvimento das equipes. 

 Quanto à perspectiva do profissional como avaliado por meio da questão 4, 

“Compreendo o que é esperado de mim como avaliado em meu cargo e nível” a pontuação é 

de 3,8, demonstrando que o entendimento do que é esperado como avaliado é melhor se 

comparado à sua percepção quanto à compreensão de seus avaliados. Da mesma forma, 

verifica-se que através da questão 5 “Compreendo o que é esperado dos funcionários que 

avalio e me sinto capaz de avaliá-los”, a média de 3,8, os respondentes acreditam que 

possuem a compreensão do que precisam avaliar em sua equipe.  

Ressalva-se que estes pontos contrapõem-se ao resultado da questão 3, “As 

competências e entregas esperadas de acordo ao cargo e nível do profissional são claras, não 

deixando dúvidas durante o preenchimento da avaliação”. É preciso atentar-se para a 

possibilidade de que haja confusões na avaliação, tendo em vista que provavelmente o modelo 

não possua um compartilhamento de significados comuns entre os membros organizacionais. 



 As questões 6 e 7 receberam a maioria dos apontamentos na alternativa “Concordo”. 

Isso significa que, enquanto avaliado, o respondente percebe a utilidade da avaliação de 

competências praticada na organização para a gestão e o desenvolvimento de sua própria 

carreira. Por outro lado, enquanto avaliador, o sujeito também acredita que esta ferramenta o 

possibilita auxiliar na gestão e desenvolvimento de sua equipe. 

As questões 8, 9, 10 e 11 abordam a visão do indivíduo, enquanto avaliado e avaliador 

de sua equipe, sobre o apoio da área de RH em relação ao processo de avaliação, os reflexos 

dos resultados em ações de melhoria e no desenvolvimento da carreira. Os resultados 

mostram que há tendência a postura favorável a este tópico, pode-se afirmar que o processo e 

a postura da área de RH apresentam credibilidade, mas são necessárias melhorias, 

principalmente sob a visão do avaliador, quando se trata da perspectiva da equipe sobre o 

desenvolvimento e o aprimoramento de suas carreiras. 

 Estas cinco últimas questões oportunizam discutir que, muito embora o indivíduo 

perceba que o modelo de avaliação de desempenho adotado seja razoavelmente adequado a 

ele, enquanto avaliado e avaliador, esta posição não se repete quando se trata da equipe 

liderada por este indivíduo. É possível que haja alguma falha de comunicação neste âmbito ou 

que, por serem cargos de níveis diferentes, exista alguma diferenciação na definição das 

competências para as equipes que possam causar esta percepção. 

Seguindo-se às entrevistas, inicialmente notou-se que os sujeitos consideram que há 

clareza quanto ao procedimento e às etapas da avaliação de competências, bem como que é 

tido como satisfatório o suporte dado pelo RH. As falas dos entrevistados a seguir confirmam 

tais constatações. 
“Eu acho que o RH até pode instrumentalizar estas pessoas no sentido de como fazer atingir aquela meta, já se 

faz isso de certa forma [...] Mas, eu acho que é uma competência que nós, enquanto gerentes da administração, 

da competência, da avaliação, precisamos tomar” (Entrevistado 01) 

“Acho que o RH faz muitas coisas e eu me envolvo em muitas delas, porque eu gosto [...] Acho que a instituição 

está muito preocupada com a humanização e o bem estar das pessoas” (Entrevistado 06) 

 

Por outro lado, é de se arrazoar o que assevera o sujeito, a seguir: 
“Eu vejo que existe uma preocupação do RH em suprir os gaps e incentivar aqueles que foram bem avaliados, 

mas não sei se a equipe percebe esta correlação, acredito que não” (Entrevistado 03).  

 

As argumentações dos entrevistados reforçam as evidências pontuadas na análise do 

questionário. Primeiramente em relação ao suporte da área de RH, indicada pelos 

Entrevistados 01 e 06, ressaltando ainda a participação dos próprios enquanto gestores 

envolvidos no processo. De fato, um dos fatores críticos para o sucesso do desenvolvimento 

das competências diz respeito ao envolvimento e às reais intenções dos gestores em fazê-lo 

(SPANOS; PRASTACOS, 2004), assim como é o departamento de RH o órgão responsável 

pelo desenvolvimento das competências individuais (DREJER, 2002). 

Em segundo lugar, é ratificada a ideia de que, sob a perspectiva da equipe 

supervisionada pelo sujeito, são necessárias melhorias em relação ao desenvolvimento e ao 

aprimoramento de suas carreiras. Observou-se ainda a unanimidade entre os entrevistados ao 

se tratar do tempo para realização da mesma ser considerado satisfatório, aspecto também 

verificado por meio dos questionários. 

Foi indagado aos participantes aspectos que os mesmos julgam como pontos fortes e 

outros como oportunidades de melhoria. De acordo às afirmações dos entrevistados, sob o 

ponto de vista do avaliador, foi citado como principal desafio e, consequentemente, 

oportunidade de melhoria do processo a falta de clareza quanto ao significado das 

competências e a descrição das entregas esperadas de cada um. 
“Será que eu consegui passar isso, ou será que a pessoa ainda tem dificuldade de entender [...] e parece que as 

pessoas não entendem, o que elas querem saber é o que aquelas frases enormes na prática quer dizer aquilo 

[...], eu me incluo nesta dificuldade de decifrar, porque quando você vai ler, e pensando naquela pessoa que 



esta lá pra se autoavaliar, será que ela entende aquela linguagem, porque é uma linguagem bem diferenciada” 

(Entrevistado 02).  

 

Os entrevistados apontam também a dificuldade em conseguir transmitir, „traduzir‟ 

para o avaliado o que é esperado dele, citar exemplos que possam ilustrar o cumprimento ou a 

não conformidade de acordo a cada uma das entregas, e após os exemplos citados, certificar-

se de que os mesmos compreenderam e sentem que a avaliação foi realizada corretamente, de 

maneira clara e justa.  
“A linguagem é muito complexa” (Entrevistado 03),  

“Cada área tem uma realidade diferente [...] acho que uma ação, não seria traduzir, porque traduzir parece 

que a coisa não está bem escrita, mas você oferecer argumentos para as pessoas que farão a avaliação conduzi-

la de uma forma mais tranquila [...] a gente torna a coisa mais objetiva e não subjetiva” (Entrevistado 01).  

 

Retoma-se que as competências podem representar poderosos instrumentos de 

comunicação capazes de traduzir estratégias e mudanças em termos comportamentais 

(VAKOLA; SODERQUIST; PRASTACOS, 2007). A falta de clareza, contudo, dificulta o 

gerenciamento e orientação das pessoas quanto ao que é esperado delas (FISCHER, 2002). 

Para que os resultados almejados sejam alcançados, faz-se necessária cautela na descrição das 

competências e entregas esperadas de cada categoria profissional, aproximando a linguagem 

utilizada à prática do dia-a-dia destes profissionais (MARRAS, 2000). De fato, percebe-se a 

necessidade de se trabalhar este tópico na organização estudada, haja vista evidências 

destacadas tanto na aplicação do questionário (questão 3) quanto nas entrevistas, conforme o 

trecho da fala dos Entrevistados 02, 03 e 01. 

Durante o processo de avaliação de desempenho baseada em competências “se cruza o 

conjunto das competências exigidas por um cargo com as que uma pessoa possui”, podendo 

constatar-se então: que o profissional está „acima das exigências do cargo‟ ou que „necessita 

desenvolvimento‟ (BENETTI, et al, 2007, p. 7). Estes conceitos são expressos através da 

escala de cinco notas que vão desde o insatisfatório ao excepcional, porém a escala é bastante 

discutida na instituição devido às práticas diferenciadas no início do processo de mensuração 

através da ferramenta de avaliação de desempenho. Neste contexto, entre os comentários dos 

entrevistados há a dificuldade em „quantificar‟ comportamentos e competências, e em 

transmitir esta quantificação ao avaliado de modo que ele compreenda os resultados obtidos e 

as ações necessárias a serem executadas a partir daí. 
 “Há cinco anos atrás eu era AC o que aconteceu que agora eu sou AT, eu rebaixei de nível” (Entrevistado 02).  

“Não é simplesmente pra mim é AT e pra você é AC [...], o que é este conceito dentro da entrega, e o que esta 

entrega de fato diz, a partir do momento que a gente tem argumentos convincentes a avaliação fica muito 

tranquila” (Entrevistado 01). 

 

Quando o entrevistado refere-se a seu papel enquanto avaliado, é perceptível uma 

maior clareza quanto às competências e entregas esperadas. De forma geral, em seus relatos, 

dizem saber o que é esperado deles e compreendem as exigências quanto à complexidade, que 

permite mensurar a agregação de valor à instituição através de seu desempenho. Ainda 

referindo-se como avaliados no processo, consideram claro o conceito de Plano de 

Desenvolvimento Individual (PDI), que trata de ações para preparar o profissional para 

assumir e realizar tarefas de maior complexidade. 
“O plano é para o meu desenvolvimento na atividade que exerço na instituição e pensando no meu futuro, talvez 

até em outras posições” (Entrevistado 05).  

“Por muitas vezes eu vejo que os enfermeiros que estão gerenciando suas equipes de trabalho, ou até mesmo os 

nossos supervisores não têm o PDI como um norte para nos conduzir durante o ano” (Entrevistado 01)  

 

Aa visão do Entrevistado 05, também encontrada nos resultados obtidos pelos 

questionários (questão 6), pode representar um indicativo da validade preditiva do modelo de 

gestão articulado por competências da organização em análise. Em outras palavras, o PDI 



elaborado a partir da avaliação de desempenho realizada é percebido por seus usuários como 

um mecanismo passível de contribuir para melhores desempenhos individuais (e 

possivelmente organizacionais), critério de atribuição da validade preditiva de um modelo 

como tal (MUNCK; MUNCK; BORIM-DE-SOUZA, 2011). 

Já a exposição feita pelo Entrevistado 01, retrata a visão da maioria dos entrevistados, 

tanto na posição de avaliados quanto na de avaliadores. De maneira geral, citam que o PDI 

poderia ser mais bem utilizado e acompanhado. Os sujeitos relatam que o mesmo é feito no 

sistema, mas se perde no decorrer do ano.  

  Além disso, citam a dificuldade em dar e receber feedbacks ao longo do ano, e não 

somente no momento da avaliação, seja por falta de tempo, de planejamento, de 

encorajamento, de segurança, melindre, entre outros motivos. Esta ação poderia melhorar o 

desempenho das pessoas, pois exerce um papel determinante na motivação do funcionário, a 

partir do momento que o mesmo sente que alguém se importa com seu aprendizado e 

desenvolvimento, o acompanha e o ajuda a encontrar qual o melhor caminho a seguir 

(LIMONGI FRANÇA, 2010). Estudo realizado por Araújo (2011) quanto à percepção de 

gestores quanto a avaliação de desempenho retrata o papel fundamental do feedback no 

processo de avaliação,  sendo algumas vezes o feedback confundido, por alguns gestores, 

como a avaliação propriamente dita e não parte dela. 

Todos os entrevistados acreditam que a avaliação por competências pode auxiliá-los 

na gestão de suas carreiras, bem como na gestão de suas equipes, pois através dela é possível 

identificar os pontos fortes de cada um, bem como as oportunidades de melhoria, além de 

traçar planos de ação para o desenvolvimento e aprimoramento das competências. Os 

entrevistados admitem enxergar a evolução do modelo adotado pela instituição, 

principalmente aqueles que acompanharam e vivenciaram os primeiros exercícios.  

Quando indagados se os avaliados conseguem perceber a correlação entre a avaliação 

de desempenho e os resultados propiciados para o desenvolvimento profissional, assim como 

ocorreu na análise dos questionários (questão 9), os entrevistados afirmam que a equipe não 

consegue perceber a relação entre desenvolvimento, carreira e avaliação, pois estão muito 

distantes da estratégia organizacional. Embora esta seja uma premissa dos modelos de gestão 

por competências, o alinhamento de competências e estratégias representa uma grande 

dificuldade para as organizações (FLEURY; FLEURY, 2004).  

Mas, além disso, foi citado que algumas vezes os funcionários não almejam outros 

níveis de complexidade, estão estagnados e não enxergam o PDI como uma ferramenta de 

desenvolvimento mesmo que em seu próprio cargo. Por outro lado, existem profissionais que 

compreendem e inclusive solicitam feedback e dão retorno quanto à realização de seus planos 

de desenvolvimento individuais ao longo do ano. 

Quando questionados se acreditam que os resultados são vistos pela área de RH e 

treinamento, com o objetivo de transformá-los em ações de desenvolvimento, a maioria 

responde de maneira afirmativa. Os entrevistados apontam, todavia, que a „ação‟, às vezes, 

fica muito distante da realidade do dia-a-dia do setor, por isso esta correlação nem sempre é 

percebida, ficando a critério das lideranças esta „explicação‟ e acompanhamento.  Tais 

comentários vão ao encontro dos resultados obtidos pelo questionário (questão 11). 

A análise das entrevistas em conjunto à análise dos questionários possibilitou pontuar 

e sintetizar os pontos fortes e oportunidades de melhoria do processo de avaliação que 

emergiram da coleta de dados, aplicação dos questionários e entrevistas, conforme dispostos 

no Quadro 2. 

 
Quadro 2 – Pontos fortes e oportunidades de melhoria do processo de avaliação na organização estudada. 

Pontos Fortes Oportunidades de Melhoria 

Acompanhamento e gestão da equipe 
Melhor conhecimento da ferramenta e das competências por parte dos 

avaliados. 

Acompanhamento e gestão da sua própria carreira Linguagem utilizada para descrever as competências e entregas. 



Estruturação de planos de ação 
Percepção e divisão de papeis: avaliado e avaliador – de quem é a 

responsabilidade e pelo o que são responsáveis. 

Estruturação e funcionamento adequado da ferramenta 

Envolvimento dos sujeitos para conscientização de que a avaliação de 

desempenho constitui uma ferramenta de desenvolvimento e 
aprimoramento profissional. 

Prazos e divulgação 
Explicitação da correlação entre resultados da avaliação e as ações de 

desenvolvimento. 

Suporte do departamento de RH e treinamentos Frequências e qualidade de feedbacks. 

Utilização como subsídios para ações de reconhecimento e 

recompensa. 
Acompanhamento do PDI 

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos resultados da pesquisa. 

 

Observa-se que enquanto os pontos fortes relacionam-se basicamente à estruturação 

formal e as possibilidades propiciadas pela ferramenta de avaliação de desempenho adotada, 

as oportunidades de melhoria referem-se à comunicação explícita e apropriada, buscando 

maior envolvimento dos indivíduos, além do acompanhamento dos resultados da avaliação. 

Como visto, a principal vantagem da adoção e prática da avaliação de desempenho 

baseada em competências em uma organização é possibilitar que o desempenho individual 

e/ou coletivo seja aprimorado. Uma vez constatado o alinhamento entre as competências 

individuais e as organizacionais, o desempenho da organização é esperado a também ser 

aprimorado. Para tanto, visualiza-se a essencialidade da comunicação eficiente, antes durante 

e após o processo de avaliação, haja vista a partir dela dificuldades comuns como a de 

disseminar adequadamente o modelo por toda a organização e estimular o envolvimento dos 

sujeitos, podem ser resolvidas com mais facilidade. 

 

5 Considerações Finais 

O presente artigo foi desenvolvido com a finalidade analisar a visão de avaliados e 

avaliadores a respeito do processo de avaliação de desempenho baseado em competências, de 

uma instituição hospitalar. Com base na percepção deste grupo em relação à aplicação e 

objetivos de tal ferramenta de gestão, além da sua utilidade no desenvolvimento individual e 

profissional, foram evidenciados pontos fortes e oportunidades de melhoria nos processos 

executados. 

Embora a avaliação por competências seja um processo relevante e orientado à 

estratégia da organização, muitos indivíduos a realizam como uma formalidade exigida pelas 

politicas institucionais, por tratar-se de um pré-requisito para diversos programas de 

reconhecimento e recompensa, como remuneração variável, mérito, bônus, recrutamento 

interno, entre outros. Compreender qual a visão dos participantes referente ao processo de 

avaliação enquanto ferramenta de gestão e desenvolvimento de pessoas faz-se necessário, 

visto que a avaliação por si só não tem potencial de mudança de conduta, correção dos pontos 

de melhoria apontados e manutenção de aspectos positivos. Tais ações somente serão 

possíveis a partir do correto entendimento dos avaliados e avaliadores envolvidos no 

processo, sua capacidade de absorver e colocar em prática aspectos até então considerados 

subjetivos. 

A gestão baseada em competências, efetivada a partir de modelos, ganha relevância à 

medida que permite a dinamicidade das mesmas na organização, por meio de instrumentos 

capazes de formarem, desenvolverem e avaliarem as competências – individuais, coletivas ou 

organizacionais. Fundamental na aplicação de um modelo de competência e como um 

primeiro passo em todos seus escopos, inclusive nos processos de avaliação, é o entendimento 

comum por parte dos usuários sobre o significado de tal modelo e sobre a sua capacidade de 

aprimorar práticas atuais e que existem benefícios confiáveis e válidos. É neste âmbito que 

reside o principal ponto encontrado a partir da pesquisa empírica. 

O modelo utilizado pela organização estudada já passou por algumas revisões 

mudanças, entretanto, outras se fazem necessárias, principalmente no que diz respeito à 



linguagem utilizada para descrever as competências e entregas, conforme explicitado pelos 

resultados da pesquisa. Ademais, sugere-se uma maior aproximação da área de recursos 

humanos dos avaliados e avaliadores, inclusive dando continuidade ao estudo de percepção 

deste presente trabalho com os demais níveis, buscando atender às necessidades de todos os 

públicos e propiciar a melhor compreensão dos mesmos quanto ao que se espera de cada um, 

esclarecendo a finalidade e objetivos da ferramenta de avaliação. Além de um melhor 

acompanhamento por parte do RH quanto à implementação das ações de desenvolvimento 

com base nos resultados da avaliação, enseja-se o acompanhamento dos planos de 

desenvolvimento individuais e implementação de ações de feedback ao longo do ano. 

Para a empresa pesquisada e sua respectiva área de Recursos Humanos, a relevância 

do presente estudo reside, portanto, na possibilidade de se revisitar os processos de forma a 

serem mais efetivos e condizentes com as expectativas organizacionais e pessoais. Desta 

forma, espera-se proporcionar a partir dos resultados do presente estudo um maior 

envolvimento das lideranças nos processos internos assim como o alinhamento das políticas e 

procedimentos organizacionais aos interesses individuais. 

A intenção foi a de extrair todo o potencial e benefícios que a ferramenta pode 

oferecer, assim como seus focos de limitações, ainda que na visão de apenas os participantes 

da pesquisa. Recomenda-se, assim, a continuidade aos estudos com as demais categorias 

profissionais e níveis hierárquicos, buscando averiguar e, posteriormente, refinar a visão dos 

profissionais e por consequência a adesão aos planos de desenvolvimento e aprimoramento de 

suas carreiras, esclarecendo dúvidas e pré-conceitos relacionados à ferramenta. 

Trabalhos futuros podem ser desenvolvidos também no mesmo contexto no sentido de 

superar algumas limitações desta pesquisa. Admite-se que, a despeito de adequado à sua 

finalidade estabelecida de proporcionar uma visão geral sobre o assunto, o questionário 

elaborado é limitado em sua amplitude, podendo futuramente ser detalhado e aprofundado. 

Do mesmo modo, um maior número de entrevistas deve ser visado, com a recomendação da 

aplicação da técnica snowball.  

Enfim, acredita-se que a gestão e a avaliação de desempenho baseadas em 

competências, constituem um dos diversos desafios que poderiam ou até deveriam se tornar 

grandes temas para uma extensa agenda de pesquisa. Este é um tópico que merece atenção em 

novas pesquisas, principalmente empíricas, inclusive com vistas a estimular descobertas que 

poderão confrontar ou reforçar a teoria. O presente trabalho contribui para a afirmação da 

necessária aproximação de uma proposta acadêmica com a realidade de gestão, facilitando a 

conversação entre ambas as áreas e refletindo benefícios também para ambas. 
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